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Concluímos lloje as enus:deraçoes que fizemos em três. 

comentários anteriores sobre o debate realizado. em íhsteln 
'Braneonoseraode'ldelª'eterdm ' S 

erguntávamos na última reflexâo. «Queur su:teutn 
Ensino Superior"». À resposta não foi dada explicitamente, 

Em vez dela, falámos antes de quem funda e se responsabili- 

za pelo funcionamento do Ensino Superior. Se for o Estado | 
que institui as Universidades, quem paga é 6 Povo, através 
dos impostos. Se for a Igreja que tem a iniciativa, as receitas. 

— têm de ser procuradas nas matrículas e nas propinas dos alu- 
nos e nas ofertas generosas dos crentes. Se se trata de uma 

: 'Univa'siduãe Livre, as despesas corremo mais ainda à res- - 
alunos. : 

c de 

sohreaeq 

Há tipos de inlciatln que não temos visto tratados entre 
w promover o ensino superior. 

Mas onde irão buscar o ropanumlmtltutooullm- 
versidade Municipal ou Regional? Também uma instituição 
wcfundnção»podowrmomdndennmwao 

-mwhrneconhemosqueentrenóe,nem a 

tradição -das fundações fortes nem vemos instituições que 
pudessem manter uma Universidade. Exceptuar-se-ia. a Fun- 

dação Gulbenkian, se se dedicasse só a esse ponto. Foi outra, 
puéln,nvontadedomor&nl%uau»imúhde, 
CoimhramoumdemmilconmQmdkpoe 
deksln 1 - 2 ee 

científica, pemeª : 
Wtieulu e cooperativo aos mdeehnentos olie.:is.. 

o-lançamento da ideia, a moção dos poderes 
_hmdetenenos.oconuetoeommoas,aorganinçâo, 

“siasmo ".'.«É»precim utar, 

.Medemlndihuos»wmpode 

-. Se;as autarquias e óeenlmmtàn,m | instituições 
? — nós, possibilidade de sustentar Universidades, nem - por lilo 

devem desinteressar-se - de promover a sua fundação. Há 
mu'tas ajudas que. as entidades particulares podem dar, desde 

, a 

tas ao ensino superior não podem desinteressar-se. Devem 

O Governo ou a Igreja, só 
“constituir-se comissões de estudo para apoiar os projectos e ' 

-os. mponeis pela instalação. 
nâolrãamultulongeseuiofomsolídtadosr 

mesmo acontecer que, : por. clrc'mltâmin diversas, a m 
- .fundação:. não .suscite oposições. Mas não basta decretar, no 
papel, que passa a existir Ensino Superior em . Faro, 

- Trásos-Montes e na Beira Interíor. É preciso. que do pm.ª 

FRLA AN 

— jecto e do decreio se passe à realidade, 
As Universidades Novas não podem. ser npm m. 

“trunfo colocado nas mãos de forças políticas que. procuram 
averbar: :anhos e vitórias. É preciso que, uma vez decreta- 
das, comecem a ftmdºmrºemh 

s. con dlcâes de 
de vida proveitosa. - 

.Abordamos prohlm . «lgml(hde de oportmldaden 

lançado o embrião, - 
úesenvolvimento 

mas deixamos de parte uma questão também. essencial: — a 
.--..nmstituiçâo do corpo docente. Sem ele, a Universidade. não. — 
"funciona. Onde êncontrá-lo? Como formá-lo? Eis um pro-... 

— blema que não pode deixar de preocupar a todos. Cremos, 
“MEC. Para o estinlar e resolver dispõe ele de técnicos e de 
-no entanto, que este tema é da especial responsabilidade. do 
-conselheiros: competentes, Nestas eonulllerawes sobre o En- - 

—sino Superior e Universitário nas regiões do ; 
—Iimporta, ao grande público, discutir a” formação dos profes- ' 

interor não 

sores universitários. Esse problema é grave e” fundamental,. 
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